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O “furo” jornalístico é
 importante. Mais

importante ainda é a cober-
tura posterior.

Ninguém pode - ou
deve - zombar da ini-

ciativa alheia. Taí o jornal é!
para comprovar.

O número de comissi-
 onados na Prefeitu-

ra saltou de 332 para 429 nes-
te ano de 2005.

Matemática
difícil de
entender
Entre uma leitura e outra do Jornal Ofi-

 cial do Município de Limeira, o jor-
nalista João Leonardi analisa os atos licitató-
rios do Ceprosom (Centro de Promoção So-
cial Municipal). Leonardi cita alguns fatos es-
tranhos à legislação vigente no País e faz algu-
mas perguntas para tentar entender a situação.
No final, a conclusão é do leitor.    Página 6

Sem um apelo político,
referendo não empolga

Sem atropelos: Na escola Ely a votação foi bastante tranqüila

O limeirense também
 disse “não” à proi-

bição do comércio de armas
e munição no referendo que
aconteceu no último dia 23 de

outubro. Previsto pelo Esta-
tuto do Desarmamento, atra-
vés do seu artigo 35, que ago-
ra deixa de existir, o referen-
do levou às urnas os eleito-

res brasileiros, que acabaram
dando a vitória à Frente pelo
Direito de Defesa, do “não”.
Sem os apelos eleitorais de um
pleito político, e com um cus-
to estimado em R$ 270 mi-
lhões, o referendo não empol-
gou os eleitores, que apesar
do comparecimento às urnas,
pouco se preocuparam em dis-
cutir o que estava se votando.

Em Limeira, dos 174.411,
145.880 foram às urnas. O
“sim” recebeu 44.246 votos
(31,33%) e o “não” 96.965
votos (68,67%). Em todo o
território nacional 63,94%
votaram pelo “não” e 36,06%
pelo “sim”. Com isso, o
comércio de armas e muni-
ção fica mantido, em confor-
midade com o Estatuto do
Desarmaento.       Página 5
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Merenda suspeita
No dia 21 de setembro

 o jornalista João
Leonardi comentou, em seu
Blog Olhovivo, que a Prefei-
tura tinha selado mais dois
contratos emergenciais para
a aquisição de produtos para
a merenda escolar. O primei-
ro, com a empresa sediada
em Engenheiro Coelho, Ir-
mãos Franco Indústria e Co-
mércio de Cereais Ltda, no
valor de R$ 1.120.239,36; e,
o segundo, com a “Verdura-
ma Comércio Atacadista de
Alimentos Ltda”. Valor: R$
400.080,26. Ambos os con-
tratos foram assinados no dia
8 de setembro.

A assessoria do vereador
Nelson Caldeiras (PT), pediu
explicações através de reque-
rimento (ainda não tinha sido
instituído o “AI 5” limeiren-
se) no dia 26 à Prefeitura. O
jornal é!, edição de outubro,
que começou a ser distribuí-
do na quarta-feira, dia 28 de
setembro, trouxe um furo de
reportagem, contendo uma
suspeita de superfaturamen-

to da merenda efetuada em
compras anteriores à citada,
mas que também envolvia a
empresa do município de
Engenheiro Coelho, cujo
dossiê apontado na matéria
tinha sido elaborado pelos
assessores do Gabinete do
vereador petista.

No dia 29 de setembro,
enquanto circulava o é!, o
Executivo municipal publi-
cou no Jornal Oficial do Mu-
nicípio um comunicado, in-
formando que estavam can-
celados e revogados os con-
tratos firmados com as duas
empresas, “por motivo de in-
teresse público”. Cita ainda
que a decisão está fundamen-
tada com base em parecer da
Secretaria Municipal de As-
suntos Jurídicos.
O registro dessa informação
é importante, uma vez que
entre o requerimento do
vereador, a publicação do é!
e o cancelamento das aqui-
sições decorreram apenas
quatro dias. Um estranho fato
que precisa ser explicado.

Limeira tem uma nova
feira de jóias folheadas

Ação conjunta pretende
combater desmanches
O combate aos des-

 manches irregulares
de veículos podem ganhar
uma nova arma: a regionali-
zação. É que uma ação con- Cerca de 200 empresá-

 rios do setor de jói-
as folheadas de Limeira par-
ticiparam, na noite do último
dia 25 de outubro, no Sudes-
te Convention Center, do lan-
çamento de uma nova feira de
negócios, a Abril Fashion.
Organizada pela ALJ (Asso-
ciação Limeirense de Jóias) e
Núcleo 2 Eventos Empresa-
riais, a Abril Fashion já tem
data marcada para acontecer:
4 a 7 de abril de 2006. A Al-
joias acontece em agosto.

A feira é uma nova pro-
posta para os fabricantes de
produto final e acessórios ala-
vancarem suas vendas. E sua
proposta é uma conexão di-
reta com o mundo da moda,
trazendo para uma parceria o

estilista e design limeirense,
Dudu Bertolini. “A idéia é
apresentar ao mundo da
moda o que de melhor se fa-
brica aqui”, disse Dudu.

Segundo o presidente da
ALJ, Ângelo Percebon, a
Abril Fashion é uma prova de
que o setor está cada vez mais
unido e organizado, visando
um crescimento comercial
sustentável. As reservas de
espaços já começaram.

Você também pode participar
das discussões e comentar a opi-
nião dos jornalistas do é! Basta
acessar o blog, ler e comentar,
através do endereço:
www.jornale.blogger.com.br

A Prefeitura sediou encontro entre prefeitos, autoridades e técnicos

Wagner Morente/PML

junta entre 11 municípios da
região foi discutida no último
dia 24 na Prefeitura de Limei-
ra. Um grupo de trabalho deve
propor medidas.   Página 7

Publicações no
Jornal Oficial
trazem dúvidas
quanto ao atos no
Ceprosom
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O “AI 5” reeditado
Antonio Claudio Bontorim

Em silêncio e sem o foco
 da mídia – que prati-

camente esqueceu o assunto –
a Câmara Municipal aprovou,
no último dia 10 de outubro,
em sessão ordinária, o projeto
da vereadora Nilce Segalla
(PTB), que dispõe sobre os re-
querimentos enviados à prefei-
tura. Em surdina, como con-
vém a todo projeto polêmico e
impopular, o prefeito conse-
guiu praticamente o controle
do Legislativo, uma vez que a
partir de agora todo o requeri-
mento endereçado, antes de ser
enviado ao Paço, deverá ser
aprovado em Plenário.

Se daqui para frente al-
guém ainda acha que algum
requerimento vindo da opo-
sição será aprovado, é bom
ir preparando a lareira e a
meia para receber o Papai
Noel em dezembro.

A prática, que havia sido
abolida em 1999, no penúlti-
mo ano do primeiro mandato
de Pedrinho Kühl (PSDB) vol-
ta, agora, com força total, uma
vez que Silvio Félix dispõe de
maioria na Câmara. Os dois
vereadores do PT não são pá-
reo para os 12 da situação: 11
mais a presidente da Câmara,
que no desempate  votará sem-
pre com a situação.

O argumento da própria
autora do projeto, de que “a
idéia é dar qualidade aos re-
querimentos”, discurso que
recebe o aval de Eliseu Da-
niel, de Iraciara Basseto e
Elza Tank, faz parte de uma
retórica antiquada e é centra-
da na figura da “ignorância
popular”. Um resquício mui-
to utilizado pela ditadura,
“do quanto menos o povo
souber, melhor para manter
o status do poder”.

Triste situação a de Limei-
ra, que acaba de editar o seu
próprio “AI 5”. Isso em pleno
Século XXI e 37 anos depois da

http://olhovivolimeira.blogspot.comhttp://olhovivolimeira.blogspot.comhttp://olhovivolimeira.blogspot.comhttp://olhovivolimeira.blogspot.comhttp://olhovivolimeira.blogspot.com

Mamãe eu quero,
mamãe eu quero...
O prefeito Silvio Félix da

 Silva, após dez meses à
frente da administração munici-
pal, que durante boa parte destes
300 dias de governo chorou e la-
mentou a falta de recursos, não
está ou esteve  medindo ou pou-
pando esforços para efetivar no-
meações de cargos de confiança
na Prefeitura, Ceprosom e SAAE.

 

Os cargos
Em 28 de março deste ano,

com a benção e apoio da Câ-
mara Municipal conseguiu
aprovar um aumento de mais 97
cargos comissionados para a
administração.

O número dos “amigos de
confiança do rei” saltou dos 332
para 429. Atualmente, inúme-
ras pessoas continuam ainda
exercendo o cargo ou função e
recebendo o comissionamento
outorgado pelos prefeitos das
administrações anteriores (Kühl
e Pejon). Mas além destes que
permanecem - muitos dos quais
em razão da capacidade e com-
petência, e é bom que se diga
isso - Félix já nomeou nos pri-
meiros dez meses de governo
aproximadamente 270 comis-
sionados na Prefeitura, 37 no
Ceprosom e 12 no SAAE.
Ainda no Ceprosom, Félix
concedeu gratificações de che-
fia para mais 15  funcionári-
os. Os percentuais variam en-
tre 30 e 95% do salário. O exe-
cutivo está pleiteando ainda a
aprovação pela Câmara Mu-
nicipal do Projeto de Lei Com-
plementar (nº 228/05) que pre-
vê a criação de mais 85 car-
gos, dos quais 34 seriam de
confiança, ou seja, comissiona-
dos e sem concurso.

 

A Lei
São poucos os funcionários

de carreira nomeados para exer-
cerem as funções de chefia na
administração municipal, embo-
ra um dispositivo na Lei Orgâ-
nica cite que “Os cargos em
comissão e as funções de con-
fiança serão exercidos, prefe-
rencialmente, por servidores
ocupantes de funções ou car-
gos de carreira técnica ou pro-
fissional, nos casos e condições
previstos em lei” (parágrafo 1º,
do artigo 118 da Lei Orgânica).

Queiramos ou não, os car-
gos na grande maioria das ve-
zes são distribuídos para as pes-

soas que ‘ajudaram’ na campa-
nha eleitoral do vencedor, mem-
bros dos partidos, pessoas liga-
das a partidos políticos de ou-
tras cidades, enfim, o critério
para a escolha se baseia no apa-
drinhamento, no “toma-lá-dá-
cá”. Quase inexiste uma análi-
se técnica e avaliação da com-
petência como sempre afirma e
reafirma o prefeito limeirense.

 

Os importados
Félix também trouxe inúme-

ras pessoas de fora para ocupar
altos cargos: Adriana Sagiani,
secretária Municipal dos Negó-
cios Jurídicos e de Proteção ao
Patrimônio, veio da prefeitura
de Atibaia assim como Patrícia
Maria Machado Santos (direto-
ra de Direito Administrativo) e
Ana Carolina Finelli (diretora
Jurídica Tributária). Trio jurí-
dico da Estância de Atibaia.

 Luiz Eduardo Teixeira Fer-
reira, ex-secretário da Habita-
ção, trabalhou na prefeitura de
São Paulo, assim como o ex-di-
retor de Gestão e Suprimentos,
Gilberto Gomes do Prado Júni-
or, que aliás foi substituído por
outro funcionário de nome Pau-
lo Roberto dos Santos, oriundo
do município do Guarujá; secre-
tário de Administração Flávio
Pardi e sua mulher, diretora de
Administração em Saúde,  Ana
Rita Soares de Oliveira Vilela,
também vieram da capital pau-
lista.  João Batista Bozzi, supe-
rintendente Administrativo do
Gabinete do Prefeito, mas que
anteriormente tinha sido nome-
ado Assessor Geral de Comu-
nicações, foi  importado da ci-
dade de Itapira e de lá também
aportaram aqui os senhores Fa-
biano Heitzmann, nomeado ao
cargo de Assessor Departamen-
tal da Divisão de Tecnologia da
Informação, e Arquimedes Pi-
res Camargo Filho, empossado
no cargo de Coordenador de
Área do Núcleo de Suporte a
Usuário da Divisão de Tecno-
logia da Informação.

João Carlos Ferreira, nome-
ado diretor Jurídico do SAAE,
e que teve sua portaria revoga-
da (comenta-se que ele não era
bacharel em Direito), sendo pos-
teriormente nomeado na autar-
quia como diretor Técnico e de
Fiscalização. Ele é irmão do ex-

jogador Neto do Guarani, Co-
rinthians e Seleção Brasileira e
sua terra natal é Santo Antônio
de Posse; Francisco De Mauro
Júnior, Assessor Geral da Se-
cretaria de Obras e Transportes
que é irmão do ex-prefeito de
Rio Claro, Cláudio De Mauro,
enquanto que o ex-secretário de
Habitação, Luiz Eduardo Tei-
xeira Ferreira, é irmão do ex-
deputado estadual, Luiz Paulo
Teixeira Ferreira (PT).

Enfim, inúmeros outros não
citados porque  ainda não foram
identificados por nós. Chegou
ao nosso conhecimento ainda
que até um senhor (Norival) que
faz a faxina no prédio da Ad-
ministração do Paço é oriundo
da cidade de Ourinhos (MG).
Pasmem, o cargo dele é   Assis-
tente de Diretoria/Diretoria Ju-
rídica (SAAE).

é!
Se pensarmos na tese adota-

da e defendida pelo prefeito Sil-
vio Félix da Silva, teríamos de
acreditar que Limeira não pos-
sui pessoas gabaritadas para
ocuparem os cargos acima. Os
funcionários de carreira ou que
atuam há vários anos na prefei-
tura não conhecem a maioria
dos que circulam pelos corredo-
res do Paço revestidos de car-
gos comissionados e, em alguns
casos, não é possível localizar
a pessoa/funcionário no depar-
tamento que consta da Portaria
de Nomeação.

 
Os outros
apradinhados
Os ex-vereadores Francisco

Alves da Silva e Sebastião Apa-
recido Miguel também foram
contemplados com cargos.
Oswaldo Conti Júnior, filho de
ex-vereador, foi agraciado com
o cargo comissionado de Co-
ordenador Técnico ligado a
Diretoria de Direito Adminis-
trativo I, assim como Sérgio
Fernando Sterzo Júnior (filho
de Sérgio Sterzo) no cargo de
Assessor Técnico da Secreta-
ria Executiva de Governo e De-
senvolvimento.

O neto do pastor da Igreja
Assembléia de Deus, Marcos
Levi de Souza Arraes, traba-
lha na área de fiscalização tri-
butária, cujo cargo é Assis-
tente de Secretaria da Secre-
taria da Fazenda.

Bom, vou parar por aqui
uma vez que já extrapolei o es-
paço disponível. O editor com
certeza vai ficar bravo. Eu já
estou. A população vai ficar
ainda mais!

Leia mais notícias no meu
Blog Olho Vivo, que pode ser
acessado no endereço abaixo:

edição do “ato original”, em de-
zembro de 1968, pelo governo
militar. Os “bons tempos”, pa-
rece, estão voltando. Desenter-
rar um passado de negra memó-
ria não era a minha vontade.

Relembra-lo, agora, é um
alerta para que não aconteça
novamente. Quem vivenciou
os últimos 25 anos da política
limeirense sabe muito bem do
que estou falando.

Enfim, o projeto foi apro-
vado por 9 a 2. Dos três votos
que faltaram, um é do verea-
dor governista Tarcílio Bosco
(PDT), que levou para o limo,
em dez meses, a brilhante atu-
ação que teve nos quatro anos
anteriores e agora está comple-
tamente apagado. Um estranho
e perigoso silêncio.

A Câmara perdeu, assim,
uma de suas funções básicas.
Pois se um vereador é eleito
apenas para transportar seus
eleitores, outorgar título de ci-
dadão, nomear ruas e praças
ou, ainda, pedir poda de árvo-
res ou operação tapa-buraco,
então como enquadrar a fun-
ção fiscalizatória, que é o prin-
cíipio de todo o Legislativo?

E maior prova dessa inope-
rância foi o resultado da audi-
ência pública sobre o orçamen-
to do município realizada no
último dia 13 de outubro: dos
171 convites distribuídos, ape-
nas duas ou três pessoas com-
pareceram. Falta de interesse?
Não! Falta de confiança mes-
mo, porque todos já sabiam, de
antemão, que a discussão se-
ria inócua, ou seja, não teria
valor algum. O plenário vazio
é uma lição a ser considerada.

Eu não deveria estar per-
plexo com essa situação. Con-
fesso, porém, que sou otimis-
ta e sempre espero um ato de
nobreza das pessoas. Sempre
espero que elas mudem e se
orgulhem disso. E todo o oti-
mismo acaba sempre em
perplexidade, mesmo diante
de situações óbvias.
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Jornalismo bem feito
não demanda tradição
Na quinta-feira, 29 de se-

 tembro, começava a cir-
cular o é!, nº 4. E trazia, como
matéria principal, o primeiro gran-
de “furo” jornalístico, nos seus cin-
co meses de existência.

Grande em todos os sentidos
da palavra: pelo seu teor, pela in-
vestigação minuciosa do fato, e
força dos documentos apresenta-
dos e estampados em suas pági-
nas. E, principalmente, pela sua
objetividade: o fato e as provas.

“Merenda escolar sob sus-
peita”. A manchete de primeira
página revela um farto “dossiê”
elaborado pela assessoria do ve-
reador Nelson Caldeiras (PT),
após as primeiras denúncias do
seu então suplente (e vereador em
exercício), Ronei Costa Martins,
mais tarde punido por exercer a
função precípua de um vereador:
investigar o Poder Executivo.

Ao ver a matéria pronta e edi-
tada e com o jornal impresso na
mão, lembrei-me de uma leitura
feita há vários anos e que reto-
mei de pronto. Um trabalho de
pesquisa do jornalista Sérgio Bu-
arque de Gusmão publicado em
1993: “Jornalismo de In(ve)sti-
gação – O caso Quércia”, um
livro, pela Civilização Brasilei-
ra, onde o autor esmiúça a cober-
tura dos jornais “Folha” e “Es-
tadão” e da revista “Veja”, so-
bre a vida pública e privada de
Orestes Quércia, que começou
como vereador em Campinas, foi
prefeito, chegando a senador e go-
vernador de Estado, pelo então
MDB (depois PMDB).

O jornalista mostra como
nem sempre a ética pregada pe-
los manuais de redação é leva-
da à prática, quando o jornalis-
mo, chamado de investigativo,
torna-se o “jornalismo de cam-
panha”, cujo objetivo é justa-
mente promover “uma campa-
nha”, como o próprio nome já
diz. O autor deixa bem claro que
o livro não é uma defesa dos
atos de Quércia, mas um libelo
de como o jornalismo investiga-
tivo pode se tornar um “jorna-
lismo instigativo” e, ao mesmo
tempo, de “campanha”.

A lembrança é oportuna, na
medida em que como jornalistas,
devemos nos preocupar em tra-
zer os resultados de uma boa in-
vestigação. E abrir ao alvo des-
sa investigação, todas as possi-
bilidades de defesa. Caso con-
trário o próprio jornalismo per-
de o seu sentido, tornando-se
um mero detrator; um instru-

mento de alguns contra uma
pessoa, uma instituição ou uma
situação de momento. No caso
da matéria do é!, procurou-se
a objetividade jornalística e
uma preocupação em não fa-
zer “juízo de valores”.

Mesmo assim ela deixou es-
capar um ou outro juízo, sem
no entanto comprometer o seu
teor. E disponibilizou, a pedido
da Assessoria Geral de Comu-
nicações da prefeitura, a docu-
mentação utilizada para sua fun-
damentação, para que fosse uti-
lizado o pleno direito de respos-
ta. O que não acabou acontecen-

do. Veio apenas em forma de “a
prefeitura vai se manifestar assim
que tiver sido notificada pelos
órgãos fiscalizadores”. E, poste-
riormente, em matéria paga, na
primeira página do Jornal de Li-
meira, que no dia anterior havia
publicado a denúncia. Pouco elu-
cidativo a respeito da denúncia em
si, o anúncio (1/4 de página e co-
lorido) acabou sendo apenas um
ataque ao PT e seus vereadores.
Jogo político.

A citação do livro de Sérgio
Burque de Gusmão, nesse caso,
tem dois objetivos: o da seqüên-
cia da cobertura pelos outros ór-
gãos da mídia limeirense. O pró-
prio autor, no início do livro, à
página 41, faz a citação do li-
vro “A Ética no Jornalismo”, de
Philip Meyer: “uma história
originada por outro veículo
nunca é tão jornalisticamente
valiosa como uma originada
por nosso próprio jornal”. Afir-
mação que nos leva à uma única
conclusão: “o que outro jornal
cobriu, não interessa ao nosso”.
Por mais importante que que seja
a reportagem publicada.

E, ainda, de como se com-
portou a imprensa limeirense,
após o “furo” do jornal é!, prin-

cipiante na mídia local, que teve
o mérito de investigar, buscar –
até conseguir – e acompanhar
todo o trabalho da assessoria do
vereador petista.

A primeira repercussão em
outros meios de comunicação
aconteceu no mesmo dia, no pro-
grama Bate Papo, com Reinaldo
Bastelli, pela TV Vivax, canal 21,
que mostrou a edição do jornal,
que tratava do assunto. O progra-
ma Mix Cidade, da TV Mix Re-
gional – Canal 15 em UHF e 67
do canal a cabo Vivax – apresen-
tado por Ivan Júnior mostrou a
matéria na terça-feira, dia 4 de ou-
tubro, com entrevista com mem-
bros do PT, que também falaram
sobre o assunto. O caso foi cita-
do no dia seguinte, em uma en-
trevista de Ronei Costa Martins,
o pivô de tudo isso.

Na mesma terça-feira, o Jor-
nal de Limeira publicava a ma-
téria. Na quarta-feira, 5, a pre-
feitura, em anúncio pago de pri-
meira página, tentava desmentir
a matéria, atacando o PT e “se-
tores da imprensa” e, na mesma

edição, o Jornal dava
seqüência à divulgação
dos documentos – mos-
trados em primeira mão
pelo é! – e, na edição
da quinta-feira, dia 6,
cobrindo coletiva con-
vocada pelo PT.

A Gazeta de Limei-
ra  publicou, uma única
vez, na quinta-feira, dia
6, cobrindo a mesma co-
letiva do PT (antes o jor-
nalista Carlos Chinella-
to já havia comentado
em sua coluna). Sem
destaques ou chamada
de primeira página, a no-

tícia foi manchete em seis colunas,
na página 9, trazendo inclusive um
resumo da nota publicada no Jor-
nal de Limeira, no dia 5. Foi, va-
mos assim dizer, a explicação da
prefeitura, até então recusada ao
é! e ao próprio JL.

E para completar essa
“meia-maratona” de publica-
ções sobre o assunto, a EPTV
Campinas, afiliada da Globo,
exibiu a informação no Jornal
Regional, segunda edição, do
dia 7, sem também conseguir
explicações da prefeitura, sob o
pretexto do pronunciamento no
“momento oportuno”. A prefei-
tura só não pode reclamar da
falta de espaço para expor a
“versão oficial dos fatos”.

Antes de adotar uma postu-
ra arrogante do “eu fiz primei-
ro” é sempre bom lembrar que
este é o resultado de um traba-
lho feito pelo jornalista João
Batista Leonardi e que contou,
posteriormente, com a minha
participação (edição final do
texto e chamada de primeira
página) e do outro jornalista do
é!, José Daniel Heldt, como co-
autor do texto final. Um traba-
lho a “seis mãos” e que teve o
mérito de abrir a discussão.

Antonio Claudio Bontorim

Livro mostra o comportamento da imprensa

Democracia decapitada
e contra-poder
Dr. Joaquim Nogueira
da Cruz Neto

O que ocorre no mundo
 político de Limeira é

surrealista e digno de tratamento
psiquiátrico. De internação em ma-
nicômio. É tragicômico. Diria Raul
Saixas: Hum, Maluco Beleza.  A
Câmara Municipal no último dia
10 de outubro entrou em parafu-
so. Tomou uma decisão amoral,
imoral e inconstitucional (vide ar-
tigo 5º, inciso XXXIII): Numa
manobra votada em um inexpli-
cável regime de urgência especi-
al, torpemente abdica de uma de
suas funções constitucionais: fis-
calizar o poder Executivo com
toda abrangência e liberdade.

É bom lembrar que os verea-
dores são pagos para tal. E COM
DINHEIRO PÚBLICO! Nem é
bom lembrar que há sessão na Câ-
mara uma vez por semana e têm
férias remuneradas duas vezes por
ano!!! Trabalho estafante!

Voltemos. De agora em di-
ante e, desde que o judiciário
não ponha fim a essa insanida-
de (própria de mentecaptos),
todos os requerimentos de in-
formações feitos ao Prefeito por
parte dos vereadores terão, obri-
gatoriamente, de ser votados fa-
voravelmente, para então serem
encaminhadas ao Executivo.
Ora, numa Câmara Municipal
em que o Prefeito conta com
ampla e subserviente maioria,
isso chega a ser uma ofensa
(uma ignonímia) ao bom senso
e  a nós , o povo,  aqueles que
os pagam  para fazer leis e fis-
calizar. Essas as tarefas precí-
puas. Da mesma forma valeria,
se maioria não existisse.

Da forma como as coisas es-
tão andando o poder executivo e
o legislativo se transformaram
numa coisa só. Os dois poderes
se amalgamaram de tal forma que
se tornaram um uníssono, arre-
piando os princípios da democra-
cia que prevê três poderes autô-
nomos: legislativo, executivo e
judiciário. Por aqui caminhamos
para um dueto: judiciário de um
lado e legislativo/executivo num
ser de dois corpos e uma só ca-
beça. Um monstro manco! Um
absurdo eloqüente! Uma falsa de-
mocracia. Charles de Secondat,
barão de Montesquieu, aquele sá-
bio francês que propôs a divisão
dos poderes, deve ter se  revirado
no túmulo, contrariado com o que
ocorre em Limeira. É certo!

Na mente insana dos edis pa-
rece que está fixado um pensa-
mento irreal e esquizofrênico  o de
que o povo é ignorante. São tolos.
Todos amigos do Zorro! Exceção
feita aos edis  do Partido dos Tra-
balhadores. Saibam que estão en-
ganados. Deixem de ser caras-de-
pau e envergonhem-se, desfazen-
do esse inaceitável absurdo.

Vocês não estão aí para brin-
car com os cidadãos e pactuar obe-

diência absoluta para com o pre-
feito. Integridade, ética e autono-
mia não podem ser mercadejados.
Eles constituem a essência da de-
mocracia. Assim, pois, assumam
suas responsabilidades, se é que
querem ser respeitados como re-
presentantes do povo.

Esta história de submissão aos
humores e vontades do prefeito, é
velha e tenebrosa. Teve até vítima
fatal. Não dá para nos omitirmos
frente a essa barbárie inflingida pe-
los auto-usurpadores do poder..

Discursos e reuniões came-
rais foram feitos tentando me ate-
morizar cm processos. Tomara
que ocorram. Serão todos desnu-
dados na justiça. Estou tranqüi-
lo e nada nem ninguém me ame-
dronta já que defendo os interes-
ses da coletividade e que são no-
bres como: a democracia, a ho-
nestidade, a autonomia, a trans-
parência, enfim a cidadania.  Pau
mandado andou escrevendo que
haveria retaliações e um rei em
libertinagem legislativa em pro-
grama radiofônico induzido, quis
ignorar a questão, segundo ele,
para não dar ibope a esse escri-
ba, numa manifestação de me-
nosprezo. Senhor pimpolho e
poluidor visual, nada seria sem o
apoio de Joel. Pobre homem de-
salmado que leva o nome de um
importante profeta - Daniel. En-
sinamentos de quem deveria se-
guir já que em baixo do braço tem
o livro sagrado que só o usa como
disfarce. Seria bom que devolves-
se o dinheiro da sessão que não
compareceu conforme denunciou
o jornal é! e ação que corre na
justiça. Ao que consta nos autos
e ancorado em provas, ele, o pre-
dador, descaradamente assinou
indevidamente a lista de presen-
ça, para assim receber o salário
integral. Belo exemplo! Isso é
roubo. Assim, de que servem os
evangelhos e os dez mandamen-
tos que constam na Tábua das
Leis, para quem tem esse com-
portamento raso?

E mais, caríssimo advogado:
não sabeis que a democracia subs-
tantiva carrega dentro de si   um
princípio essencial e  básico : é
facultado a todo cidadão exercer
o contra-poder ? É o que faço le-
gitimamente. Então, estude mais.
Cresça, envergonhe-se e apareça.

Atenção! Agora virou moda.
Tudo que o Prefeito manda para
a Câmara passou a ser votado
em regime de urgência especial.
E ainda querem que o povo vá
discutir um orçamento munici-
pal em que a megalomania apre-
senta receitas astronômicas, sem
ter certeza de que elas virão. Dos
céus é claro, pois aumentar
IPTU além dos índices oficiais
não será aceito. É ver para crer.

Tudo passou a ser um jogo
de cartas marcadas.
Dr. Joaquim Nogueira da Cruz
Neto é neurocirurgião.         E-mail:
drjoaquimneuro@widsoft.com.br
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Combate à corrupção nos municípios brasileiros
Mario César Bucci

Divulgação/Filme “The Crew”

Obrigo-me a iniciar este
 artigo com um MEA-

CULPA. MEA-CULPA, Sim!
Por pura ignorância, nunca ha-
via notado que existem dois
“tipos” de funcionários públi-
cos, um do Estado, a saber,
União, Estado membro da fe-
deração e Município; e o ou-
tro tipo de funcionário “públi-
co”, são os de governo. O pri-
meiro, óbvio, é concursado,
portanto de carreira. Já o se-
gundo “tipo” é escolhido pelo
governo que se instala no Po-
der, são os comissionados e de
confiança que não passam
pelo crivo dos concursos e sim
de outras qualificações nem
sempre elogiáveis.

O funcionário público con-
cursado para ser demitido, por
exemplo, precisa que tenha
exercido seu direito pleno da
ampla defesa e que fique com-
provado os motivos de sua
possível demissão, assegura-
dos pela Constituição. Já os
“escolhidos pelo governo” bas-
tam à mera vontade dos gover-
nantes para exonera-los.

Lamentavelmente, vinha co-
locando-os em minha convic-
ção dentro de um mesmo “saco
de gatos”, de certa forma cul-
pando-os por todos os males
que vai desde o mau serviço
prestado até o mais alto grau de
corrupção. Pura ignorância!

Este terrível erro de interpre-
tação somente ficou claro para
mim quando tivemos a visita dos
auditores federais - União dos
Auditores Federais de Controle
Externo AUDITAR.

A DEFENDE fez parceria
com a AUDITAR em seu pro-
jeto “ADOTE UM MUNICÍ-
PIO” que, em síntese, é um
projeto contra a corrupção
onde pude perceber no decor-
rer de suas palestras que os
mesmos sempre se designavam

como “funcionários
públicos do Estado”.
Isso me chamou a
atenção desencadean-
do uma visão objetiva
sobre a sutileza da di-
ferença entre o funci-
onário público do Es-
tado e o “funcionário
público” de governo.
Funcionário de go-
verno é sempre dis-
pensado quando um
governo termina, já o
funcionário do Muni-
cípio, do Estado ou
da União continua
com seu trabalho, in-
dependentemente deste ou
daquele governo.

Mas afinal, qual a importân-
cia da distinção entre um e ou-
tro? Antes, porém, de esmiuçar
tal diferença quero deixar claro
que estou escrevendo
não como advogado e
sim como cidadão e
presidente da ONG
DEFENDE. Vale dizer
que este texto não
está dentro dos limi-
tes impostos pela pre-
cisão jurídica e sim
dentro de um senti-
mento e anseios en-
quanto cidadão.

É verdade que o
funcionário público
do Estado está um
pouco sem brilho, isto
porque lhe falta mei-
os para exercer suas
atividades com total
eficácia. Ganham
mal, estão sem plano
de carreira concreto,
portanto estão des-
motivados. Mas dizer
que são corruptos ou
que facilitam a cor-
rupção seria uma enorme in-
verdade. E isto vem ficando
muito claro nestas CPIs da cor-
rupção, onde não se tem en-
contrado neste mar de lama

funcionários públicos concursa-
dos, portanto de carreira, ou
seja, funcionários do Estado.

O grande problema está nos
funcionários DE GOVERNO,
esses sim, na sua maioria colo-

cados como “funcionários
públicos” pelas trocas de fa-
vores, principalmente em ní-
vel municipal. A impressão
que passa é que a grande mai-
oria dos prefeitos está crian-
do verdadeiras quadrilhas
para vilipendiar os cofres pú-
blicos em áreas tais como: li-
citação, saúde, merenda esco-
lar, etc...

Vejam por exemplo o acon-
tecido no Estado de Alagoas
onde foram presos nove prefei-
tos por superfaturar a merenda
escolar. Isso mesmo, nem a me-
renda escolar estão perdoando,
dada a enorme voracidade para
conseguirem dinheiro público
em beneficio próprio.

Tais “funcionários” ainda
que não queiram participar des-
tas quadrilhas ficam silentes, do
contrário são demitidos ao “bem
do serviço público”. Desta for-
ma passam então a serem cúm-
plices destes prefeitos corruptos.

A postura desses funcioná-
rios públicos de governo, que
não são todos, contamina toda
a estrutura do verdadeiro fun-
cionário público do Estado
(quando digo Estado estou di-

zendo União, Estado
membro da federação
e Município), fazen-
do-os também passa-
rem por corruptos o
que não é verdade.

É preciso urgente-
mente separar o “joio
do trigo” e isso so-
mente poderá ser fei-
to pelo próprio e ver-
dadeiro funcionário
público, que é o fun-
cionário do Estado e
não de governo.

Como? De
que jeito?

Denunciando irre-
gularidades ao Ministé-
rio Público bem como às
ONGs de defesa como
a DEFENDE, por
exemplo.  Desgraçada-

mente esta denuncia ainda terá que
ser efetuada de forma anônima. Se
os detentores do Poder não po-
dem demitir de forma sumária
como de fato não podem então
se utilizam de formas grosseira,
desprezível, ignóbil para atingir
o fim colimado, ou seja, reti-
rando o verdadeiro funcioná-
rio público do Estado de seu
caminho, para que a corrup-
ção possa correr leve e solta.
Estes arquitetos do mal não
têm limites para suas infeli-
zes e nefastas ações.

Você, funcionário publico
do Estado, não permita mais ser
confundido com esse outro, ou
seja, com alguns destes funcioná-
rios de governo que tem como
objetivo colaborar com o mes-
mo não para agregar valor à so-
ciedade, mas para vilipendiar
a sociedade que paga seus im-
postos no sentido de melhorar
a cidadania e, por conseguinte,
a qualidade de vida.

Somente você, funcionário
publico do Estado, poderá nos
ajudar a acabar com essa cor-
rupção que está instalada em
nosso país como erva daninha e
que mina nossa cidadania.

Denuncie, ainda que anoni-
mamente, quem são os funci-
onários fantasmas que retiram
dinheiro de nós cidadãos sem
nenhuma contrapartida.

Denuncie os desvios de re-
cursos públicos quando estes pre-
feitos corruptos se utilizam de
notas fiscais fictícias ou “frias”
por meio de empresas fantasmas.

Denuncie os concursos pú-
blicos arranjados para benefi-
ciar parentes e amigos e corre-
ligionários, cujos concursos in-
cluem provas com avaliações
subjetivas, permitindo que a
banca examinadora habilite os
candidatos segundo os interes-
ses das autoridades municipais.

Denuncie os desvios de ver-
bas da saúde, que comprometem
diretamente o bem-estar das pes-
soas mais carentes, impedindo
que estas tenham acesso a trata-
mento de doenças que poderiam
ser facilmente curadas, compro-
metendo assim suas vidas.

Denunciem!
Denunciem!

Para uma melhor orienta-
ção sobre os procedimentos
que alguns prefeitos corruptos
se utilizam com suas quadrilhas
no sentido de saquear os cofres
públicos, indico a cartilha feita
pela ONG AMARRIBO, dis-
ponibilizada no site transparên-
cia Brasil e ONG DEFENDE:
www.defendebrasil.org.br:
www.transparencia.org.br/
docs/Cartilha.html

Para finalizar transcrevo um
parágrafo da referida cartilha con-
feccionada pela ONG AMARRI-
BO de Ribeirão Bonito:

“A corrupção corrói a dig-
nidade do cidadão, contami-
na os indivíduos, deteriora o
convívio social, arruína os ser-
viços públicos e compromete
a vida das gerações atuais e
futuras. O desvio de recursos
públicos não só prejudica os
serviços urbanos, como leva
ao abandono obras indispen-
sáveis às cidades e ao país. Ao
mesmo tempo, atrai a ganân-
cia e estimula a formação de
quadrilhas que podem evoluir
para o crime organizado e o
tráfico de drogas e armas. Um
tipo de delito atrai o outro, e
quase sempre estão associa-
dos. Além disso, investidores
sérios afastam-se de cidades
e regiões onde vigoram prá-
ticas de corrupção e descon-
trole administrativo.”

Mario César Bucci é advogado e presi-
dente da ONG DEFENDEBRASIL.

João Leonardi
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Referendo não empolga e votação é tranqüila
Antonio Claudio Bontorim

Corredor da escola “Ely de Almeida Campos” reflete a tranqüilidade da votação durante o referendo

O limeirense também dis-
 se “não” à proibição

do comércio de armas e muni-
ção no referendo que aconteceu
no último dia 23 de outubro,
obrigatório pelo Estatuto do De-
sarmamento, através do seu ar-
tigo 35, que agora deixa de exis-
tir. Já o Estatuto, com todas as
restrições à compra, registro e
porte de armas de fogo, conti-
nua em vigor.

Sem os apelos eleitorais de
um pleito político, e com um
custo estimado em R$ 270 mi-
lhões, o referendo não empol-
gou os eleitores, que apesar do
comparecimento às urnas, pou-
co se preocuparam em discutir
o que estava se votando. Mais
por culpa das duas frentes (tan-
to a do Sim quanto a do Não),
que antes de esclarecer ficaram
apenas trocando acusações en-
tre si, somente para ver quem
levava a melhor. Em nenhum
momento se preocuparam em
esclarecer à população o que de
fato estava sendo votado.

A Frente do Não, mostran-
do um “cidadão de bem” fixan-

do uma “plaquinha” em sua
porta para dizer que “naquela
residência não existia armas”,
tripudiou sobre a inteligência do
eleitor, quando fazia referência
à essa opção. Já a do Sim, utili-
zando-se inicialmente dos artis-

tas globais, tentou mostrar uma
realidade, às vezes distorcida
por números e estatísticas (a do
Não também usou e abusou des-
se expediente) dos perigos das
armas de fogo. Confundiu-se
mais que se esclareceu.

Se o Conar – Conselho Na-
cional de Auto-regulamenta-
ção Publicitária – resolvesse
agir, com certeza as duas fren-
tes seriam impedidas de atuar
por utilizar propaganda enga-
nosa. Na análise de especialis-

tas não houve vencedores nem
vencidos e o que se espera,
agora, é uma mobilização mai-
or da população em exigir das
autoridades (em todas as esfe-
ras do poder público) um
avanço na elaboração de polí-
ticas públicas de segurança.
Vale lembrar, ainda, que inte-
grantes das duas frentes já co-
meçaram a discutir uma pos-
sível união de forças, para co-
brar de forma mais enfática
por essas políticas.

Se isso ocorrer será uma jus-
ta e merecida vitória da popu-
lação, que está à mercê de ban-
didos de todas as espécies: do
ladrão de residência ao homici-
da; do assaltante de banco ao
“puxador” de carros. E porque
não dizer, também, de uma ou-
tra espécie de bandido, tão co-
mum nos nossos meios: parte da
classe política brasileira, dife-
renciada hoje apenas por seus
“colarinhos brancos”.

Apesar de criticada por mui-
tos, a democracia direta, com a
utilização de referendos popu-
lares, é importante para a con-
solidação do próprio regime de-
mocrático.

Números em Limeira refletem nível nacional
Em Limeira o resultado

 não foi diferente do
apresentado em nível nacional,
com o “não” suplantando o
“sim” pelo dobro do número
de votos. As abstenções, vo-
tos brancos e nulos também
seguiram a tendência apre-

sentada em praticamente todo
território brasileiro.

Apuradas 100% das urnas,
a Justiça Eleitoral de Limeira
mostrou que dos 174.411,
145.880 foram às urnas
(83,64%); 28.5531 (16,36%),
deixaram de votar; 2007 vota-

ram em branco e 2.662 anula-
ram seus votos. Esses percen-
tuais refletem os de uma elei-
ção normal, no jogo de  cargos.
Já a empolgação não é a mes-
ma. O “sim” recebeu 44.246
votos (31,33%) e o “não”
96.965 votos (68,67%). (ACB)

No País, “não” vence dobrado
No País o TSE finalizou

 as apurações com os
seguintes resultados: 63,94%
votarão pelo “não” e 36,06%
pelo “sim”, num total de
323.367 urnas. Os votos váli-
dos totalizaram 92.442.1441
(96,92%); brancos, 1.329.206

(1,39%) e nulos, 1.604.299
(1,68%). O Estado do Rio
Grande do Sul o “não” ganhou
com mais folga: 86,83% contra
13,17% do “sim”; e Pernambu-
co foi onde houve o maior equi-
líbrio, 54,49% pelo “não” con-
tra 45,51% pelo “sim”. (ACB)

Antonio Claudio Bontorim

Liminar suspende licitação; motivo: débito tributário
João Batista Leonardi 

Abrindo mão de fiscalizarO jornal Folha de S.
 Paulo, edição do dia

8 de outubro, trouxe uma ma-
téria sobre o cancelamento,
através de liminar concedida
ao Banespa, dos contratos re-
alizados pela prefeitura de
São Paulo com os bancos
Itaú e Bradesco para geren-
ciamento das contas daquele
grande município.

O jornal cita que a licita-
ção realizada no dia 5 de se-
tembro culminou com a
transferência da conta-salá-
rio e outras contas e servi-

ços, que eram operadas pelo
Banespa e Banco do Brasil,
para os dois bancos que ven-
ceram a  licitação.

O juiz da 3ª Vara da Fa-
zenda Pública de São Paulo,
Valter Alexandre Mena, aco-
lheu a argumentação dos ad-
vogados do ex-banco do Es-
tado de São Paulo, enten-
dendo que os vencedores da
licitação não poderiam par-
ticipar do leilão porque teri-
am “débitos tributários” com
o município paulista.

Na matéria da Folha, a
Prefeitura paulistana, admi-
nistrada por José Serra

(PSDB), disse que vai re-
correr da decisão.

Enquanto isso, em Li-
meira, não se tem licitação.
Nos últimos dez anos, ja-
mais vi ou ouvi algo sobre a
abertura de edital de licita-
ção para prestação de ser-
viços bancários para a ad-
ministração municipal.

O Banespa/Santander
mantém Posto de Serviços
dentro do prédio da Pre-
feitura há pelo menos 20
anos. A Prefeitura também
possui contas nas agênci-
as da Nossa Caixa e Ban-
co do Brasil.

No caso da contrata-
 ção por parte do

município da empresa Star
News (Operação Cacareco)
ter ocorrido duplicidade de
contratos e a empresa estar
com débitos tributários com
a Prefeitura, ninguém pediu
nada. Nem o Legislativo se
propôs a solicitar informa-
ções para a administração
ou até mesmo solicitar a ins-
talação de uma CPI.

Já o caso do vereador
Eliseu Daniel (ex-PSDB e

agora PSC) ter recebido
subsídios integrais e não
ter participado de sessão
ordinária na Câmara (dia
31/3) também nenhum dos
nobres edis quis saber.

A esperança que resta é
uma  certeza de que o Mi-
nistério Público possa apu-
rar as mazelas com o di-
nheiro do povo, através do
promotor da Cidadania
Cleber Rogério Masson,
que vem realizando um óti-
mo trabalho. (JBL)
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A luta por reconhecimento da mulher brasileira

Atos do Ceprosom

Um  desafio à matemática e à compreensão humana
João Batista Leonardi

A palavra “trabalhador”
 é usada para indicar

o homem que exerce determi-
nado trabalho, enquanto “tra-
balhadeira” refere-se, num pri-
meiro momento, à mulher
prendada e caprichosa com
suas atividades, servindo ao
marido como apoio. A mulher
“trabalhadeira” foi valorizada
enquanto servia aos interesses
políticos e econômicos da épo-
ca, sendo a esposa ideal para
o homem que desejava progre-
dir econômica e socialmente.
Na utilização das palavras,
“trabalhadora” e “trabalhadei-
ra”, talvez esteja toda a histó-
ria da diferença de tratamento
entre homens e mulheres no
que concerne ao trabalho.

Para estudar o desenvol-
vimento da trajetória profis-
sional da mulher brasileira,
temos que entender um pou-
co da nossa História. Depen-
dendo da região colonizada,
havia e há claras diferenças

entre as atividades femininas.
Isso, além dos interesses ide-
ológicos e políticos que mar-
cam os diversos “brasis” que
coexistem no Brasil.

Antes da ocupação pelos
europeus, a maioria das tribos
indígenas contava com a força
masculina para trazer o alimen-
to, enquanto cabia às mulheres
a preparação dos mesmos. No
entanto, o cuidado com os filhos
e as atividades culturais e religi-
osas eram compartilhada entre os
sexos. Até então, não havia qual-
quer preocupação com o acúmu-
lo de riquezas, e o comércio
acontecia na base de trocas.

Os portugueses chegaram,
trazendo novos hábitos. Escravi-
zaram os índios para que traba-
lhassem em minas e fazendas, ao
que eles não se adaptaram, sendo
considerados como incapazes e
preguiçosos. Foram, então, subs-
tituídos pelos negros africanos,
que passaram a ser tirados de suas
pátrias e vendidos como merca-

doria incorporada ao patrimônio
dos ricos. A divisão de trabalho,
então, começa a se modificar do
que era entre os indígenas, caben-
do  aos homens o trabalho mais
árduo do plantio e das oficinas,
ficando a mulher responsável pelo
trabalho doméstico, ao que foi in-
cluída a prestação de favores se-
xuais aos seus donos e senhores.
Teve início, com essa prática, a
formação de milhares de famílias
ilegítimas, uma constante até hoje
em nossa formação étnica e cul-
tural.  O início do século XIX
mudou esse panorama, com a
chegada dos imigrantes, princi-
palmente alemães e italianos, que
se estabeleceram nas fazendas,
iludidos com a promessa de ter-
ras e prosperidade.  Não possu-
indo escravos, havia necessidade
de que as famílias utilizassem
também o trabalho feminino nas
pequenas áreas rurais e do co-
mércio incipiente que se insta-
lava. Era importante, também,
que essa mulher fosse ao me-
nos alfabetizada e conhecesse
os números, para melhor aju-
dar ao marido.  Talvez tenha
sido esse o primeiro passo, no
Brasil, da mulher para fora dos
limites da porta de sua casa.

A proclamação da Repúbli-
ca, em 1889, trouxe uma forte
influência das idéias positivis-
tas de Augusto Comte, que ti-

nham como tônica o retorno da
mulher à sua “sagrada mis-
são”, ou seja, o trabalho da
casa e dos filhos. A mesma fi-
losofia da época admitia como
inofensivo o trabalho da mu-
lher fora de casa, mas desde
que como educadora infantil,
tarefa esta vista como “ino-
fensiva aos santos atributos
femininos”. Foi o início da fe-
minização da Educação.

Atualmente, as mulheres
brasileiras constituem 11 mi-
lhões de trabalhadoras, conside-
rando-se também a economia
informal. No entanto, ainda são
vítimas de discriminações e
opressões, tanto como traba-
lhadora como mulher, inclusive
com o oferecimento de salários
mais baixos que para os homens,
ainda que exercendo as mesmas
profissões. Há também progres-
sos, na medida em que alguns
segmentos industriais empregam
muito mais mulheres que homens
na produção (ex: tecelagem, in-
dústria de jóias, etc).  O avanço
tecnológico também propiciou
uma maior participação da for-
ça de trabalho feminina em tra-
balhos anteriormente considera-
dos “mas-culinos”.No entanto, o
direito de toda mulher ao traba-
lho está também ligado à cria-
ção de condições para que ela
trabalhe. Aí encontramos a falta

de creches em número sufici-
ente, que possam cuidar dos fi-
lhos no horário de trabalho de
suas mães, o achatamento sa-
larial do trabalho feminino em
relação ao masculino, a forma-
ção profissional deficiente, de-
vido ao encaminhamento para
profissões que perpetuam o tra-
balho doméstico. Mesmo que
em igualdade de condições (do
ponto de vista de formação pro-
fissional, experiência e capaci-
dade), a mulher ainda é muitas
vezes preterida em favor do ho-
mem para promoções.

Felizmente, as mulheres
vêm deixando de aceitar
como “natural” a sua condi-
ção, passando a se organizar
e lutar para melhorar suas
vidas. Para que a mulher
brasileira consolide, efetiva-
mente, sua posição de traba-
lhadora dentro de nossa so-
ciedade, é necessário que te-
nha acesso à instrução e edu-
cação, uma vez que, ao con-
trário do que se pensa, o in-
gresso no mercado profissi-
onal é maior entre as mulhe-
res provenientes das classes
mais altas, o que se justifica
pelo maior índice de escola-
ridade dessas últimas.

Maria Rita Lemos é psicó-
loga. Fone: 3452-3332.

Maria Rita Lemos

Caro leitor, não pretendo
 fundir sua cuca. Entre-

tanto (e infelizmente) não con-
segui através da palavra escrita
ser mais explícito, mais claro.
Invoquei até a colaboração dos
colegas e mestres, Heldt e Bon-
torim, para me ajudarem nessa
empreitada. Porém, as modifica-
ções que conseguimos fazer para
que houvesse maior clareza e
mais fácil entendimento estão
descritas logo a seguir. Leia com
atenção e volte sempre que ne-
cessário aos parágrafos e itens
“estranhos” anteriores.

Tudo começou quando...
(toda história começa assim)...O
Ceprosom limeirense divulgou
que iria adquirir carnes da em-
presa “Wagner de Campos Casa
de Carne - ME”, num montan-
te de R$ 76.995,00, e da em-
presa “Nelson Ferreira Pinto
Salto - ME” gastar R$
75.261,33 na aquisição de hor-
tifrutigranjeiro. Ambos proce-
dimentos teriam sido firmados
através da modalidade de lici-
tação Carta-Convite nºs: 04 e
05/2005, respectivamente.

O procedimento foi selado
através dos processos administra-
tivos nºs 1762 e 1763/2005. Um
comunicado nesse sentido foi di-
vulgado no JO, edição do dia 25
de agosto. Nessa edição a presi-
dente do Ceprosom menciona que
o acordo e o valor acertado (com
Nelson Ferreira), foi firmado con-
forme “o percentual ofertado de
(-) menos 3% (três por cento) so-
bre o Boletim Informativo do CE-

ASA/Campinas
de 10/08/05. Per-
gunta: As aquisi-
ções e ou modali-
dades de licitação
podem ser feitas
através de bole-
tins informativos?
E o cumprimento
da Lei 8666/93?

Fato estra-
nho 1: Um des-
pacho da Presi-
dente do Cepro-
som, Constân-
cia Bebert Du-
tra da Silva, pu-
blicado no Jor-
nal Oficial do
Município, edi-
ção do dia 26 de

agosto,  refere-se ao Convite
nº 005/2005 como sendo um
processo licitatório,  cujo
procedimento foi favorável
a  empresa  Dis t r ibu idora
Limeirense de Gás. Valor
R$ 10.647,50.

Pergunta: Afinal, do que se
trata o Convite nº 05? Compra
de hortifrutigranjeiro ou gás?
Ou ainda, a velha e esfarrapa-
da  desculpa de DUPLICIDA-

DE de números? OBS: No ór-
gão oficial do dia 31 de agosto a
publicação do extrato de contra-
to traz a confirmação do núme-
ro do processo administrativo da
aquisição do gás (1820/05).

Fato Estranho 2: Anterior-
mente o Ceprosom já tinha fir-
mado contrato com a empresa
de Nelson Ferreira no valor de
R$ 7.947,70, e também com a
Casa de Carnes Wagner de
Campos no valor de R$
5.994,75. Ambos os contratos
foram assinados no dia 21 de
julho de 2005 (JO 31/8). Ape-
nas um processo administrativo
foi citado para as duas compras
nº 1673/05 (número esse bastan-
te semelhante ao do documento
da compra de maior valor - 1763/
05, do convite nº 05). Pergun-
ta: Estranho e curioso, né?

Fato estranho 3: Na mesma
 edição do JO do dia 31 de agos-
to foi publicado um Extrato de
 Aditamento Contratual nº 002/
05 (processo nº 1674/05, ou
seja, um além do numeral men-
cionado acima) com a empresa
Casa de Carnes Campos Limei-
ra - Me. Valor R$ 1.494,55 e o
dia 1º de agosto foi à data da

assinatura desse procedimento
aditivo realizado em uma pro-
vável aquisição anterior - talvez
ao FEITO contratual do dia 21
de julho. O curioso e estranho é
que apesar do número do pro-
cedimento administrativo ser
imediatamente posterior ao da-
tado no dia 21 de julho, a assi-
natura e protocolo desse docu-
mento somente se deu no dia 1º
de agosto; 10 dias depois.

Pergunta: Administrativa-
mente no período de 10 dias
NADA teria sido protocolado?

Fato estranho 4: Outro de-
talhe de difícil compreensão
matemática se refere a outros
dois procedimentos realizados
pelo Ceprosom onde sua admi-
nistração informa ter assinado
também  no dia 1º de agosto dois
processos com as empresas que
operam ônibus urbano na cida-
de. O diabo é que o número do
processo assinado - na mesma
data do aditamento com a Casa
de Carnes Campos - é de nº
1583/05, ou seja, 91 ações e/ou
atos anteriores teriam sido pro-
tocolados num mesmo dia!

Pergunta: Quem poderá ex-
plicar essa equação misteriosa?

As publicações no Jornal Oficial

A diferença de nomenclatura entre “trabalhadeira” e “traba-
lhadora”, por si só, parece suficiente para definir a transição do
trabalho feminino, no Brasil, de uma condição doméstica não
remunerada para o trabalho remunerado e reconhecido social-
mente.  Parece pouca diferença, mas analisando-se bem, é fá-
cil verificar as enormes diferenças entre ser “trabalhadeira”
(condição da mulher “prendada”, no passado) e trabalhadora.
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A prostituta fiel, a esposa lasciva
André Montanher

Aos 56 anos, o alemão Christian Anders alugou sua mulher Jennapor um ano ao milionário
Michael Leicher. O negócio foi fechado pelo equivalente a R$ 650 mil e celebrado com um brinde
de champanhe entre os dois. A idéia surgiu depois que Leicher, com 34 anos, passou a assediar
Jenna, 30 anos mais nova que o marido. O dinheiro seria usado para pagar suas dívidas.

André Montanher é jornalista.

Não sei ao certo seu
 nome, aliás, nem faço

idéia, para ser sincero. É calvo e
magro, mirrado, sua voz é fina e
ridícula e se não fossem as mal tra-
çadas linhas deste texto a defini-lo
talvez fosse o mais anônimos dos
anônimos seres humanos, um poço
pleno de insignificância. Parece
uma peça da paisagem da sua rua,
tal a regularidade com que senta
na calçada bebendo sempre uma
lata de cerveja, a olhar e meditar
sobre o nada.

A mulher é uma loirinha bai-
xa e troncuda, mas chamativa
pela generosidade das formas, e
por aquele ar de vagabunda que
a mulher que nasce com ele
não consegue evitar nem
virando freira. Ela, como
ele, na casa dos 50. Pinta
os cabelos de um louro de-
savergonhado, e sua fama
de infiel corre o mundo. Às
vezes, na vizinhança pela
noite, é possível vê-la em
corridinhas marotas pelas
sombras da rua, descendo
de carros ou vindo de ca-
sas proibidas, fugindo da
vista do pobre homem sen-
tado na calçada.

Ouvi esta história de
uma moradora da rua, que
ficou sabendo de tudo.
Atormentado pela infide-
lidade constante, o ho-
mem havia ao longo da
vida se acostumado a ela.
Aferrou-se ao ditado: so-
fremos por termos algo
pela metade, sentimento
que some quando não
mais temos. Passou a ser
o que chamamos corno confor-
mado, e as idéias de vingança
ou mesmo punição da adúltera
já lhe haviam fugido da mente.

Até chegava a sentir um cer-
to prazer nisso. À chegada da
esposa, gostava de sentir uma
pontada lancinante no peito que
o odor de esperma exalando da
sua roupa despertava. Um de-
sejo de morte, um prazer mór-
bido de se sentir desprezado,
humilhado. A cada descoberta
de um caso, o que no início era
tormento, depois transformou-
se em dolorosa rotina e ainda
depois um golpe insosso sem dor
numa carne indiferente, agora
virava até mesmo um dos pou-
cos prazeres de sua vida mise-
rável, essa participação clandes-
tina na orgia da companheira.

Todo o amor, toda a atração
que uma vez poderia ter sentido
por aquela mulher estava sola-
pada por uma montanha de hu-
milhação. Só tinha paz quando
se esquecia dela, porque a pre-

sença dela em sua mente era si-
nônimo de angústia. Assim
como todo traído, vivia à som-
bra do traidor, sua identidade
seqüestrada pela prática cons-
tante da lascívia. Tinha ódio por
ela, um ódio cada vez mais
transformado numa resignação
que reascendia em nojo.

Mas as coisas mudam. A
idéia veio de pronto num mo-
dorrento dia de domingo, sem-
pre ele sentado à beira da calça-
da: por que não ganhar algo com
isso, com sua desgraça? Por que
não...dinheiro? Por que não co-
brar os amores da vagabunda, que
durante toda a vida só lhe tinha

legado dores? Sua arma seria a
chantagem, a ameaça: sabia que
muitos dos homens que a levavam
eram casados, ou mesmo que não
queriam ter públicas essas aven-
turas com a mulher.

Foi o que passou a fazer.
Descobrira o nome dos aman-
tes e, por meio dela, fazia che-
gar a mensagem de que, a par-
tir daquele momento, estava
cobrando. Senão dedava. Era
coisa pouca, mas que para ele
pobre representava um alívio
mensal supimpa. Com a quan-
tidade de clientes, virava uma
soma considerável que ia mu-
dando aos poucos e significati-
vamente seu padrão de vida.

Tirava algum para investir
na mulher. Maquiagens, roupas
e perfumes. Lingerie. Começou
a divulgar o “serviço” entre os
homens do bar. Era tudo feito
com muito profissionalismo.
Cobrava a gozada do macho, e
tinha preços variáveis para sexo
anal, oral e noites passadas no

motel. Ela virou sua prostituta, e
ele o cafetão mais feliz do mundo.
Parece que até deixara de ser cor-
no, porque corno não é só pelos
olhos dos outros mais muito mais
pelos nossos. Ele não se enxerga-
va mais como corno.

Estava salvo em sua honra, se
sentia mil vezes mais homem. A
transformação era evidente. A
cena dele tomando a latinha de
cerveja na calçada era coisa do
passado. Comprou roupas e pas-
sou a ter amantes também. Esta-
va mais bonito, o danado, corria
no final de tarde numa pista de atle-
tismo e perdera a horripilante bar-
riguinha que sempre cultivara.

Mas a vida tem seus
mistérios. Como num gol-
pe do destino, a mulher
começou a se apaixonar
por ele. Gamou neste novo
homem. Tal qual fêmea que
só se completa no macho
viril, vencedor, ela não foi
tão inusitada ao perder-se
num romantismo infinito
por ele. E se antes aquela
figura patética lhe causava
no máximo uma certa com-
paixão, agora era um fogo
de vulcão que ali nascia.

Ele também não era de
todo imune ao sentimento.
Sempre a amara, por mais
nojo que dela tenha adqui-
rido ao longo dos anos. No
fundo, no fundo, apenas
sofria esperando o dia em
que voltasse a ser atrativo
para ela. E assim como di-
zem que o poder é afrodi-
síaco, também o é o esta-
do de espírito vencedor,

aspecto que nele houvera fun-
damental transformação.

De noite, na hora da ceia, ela
exporia esse sentimento com inten-
sidade. Fez a ele uma declaração
de amor, rasgando-se toda na hora
do jantar. Dizia, inclusive, que se
mataria se ele não permitisse mais
que ela fosse só dele. Não queria
mais ninguém, era a ele que que-
ria. Seu corpo profanado dava-lhe
nojo, agora, ao ser tocado por ou-
tro que não o marido.

Ele a tomou nos braços e dis-
se que a aceitava. Foi como um
segundo matrimônio, repleto de
amor e erotismo. Fizeram uma lua
de mel nova, deitados na cama do
raiar do dia ao pôr-do-sol. Tro-
caram juras de amor infinita, des-
cobriram prazeres em seus cor-
pos que já há tempos eram esque-
cidos, talvez até nunca explora-
dos. No calor das carícias, ele só
não conseguiu deixar de sussur-
rar, num gemido: minha puta...

Prefeitos querem regionalizar
o combate a “desmanches”

Antonio Claudio Bontorim

Felix  recebe prefeitos e autoridades da região: segurança é o tema

A pauta sobre a discussão
 envolvendo a segurança

pública começa a ganhar novos
contornos em Limeira e região.
Políticas públicas de segurança,
tão reclamadas pela sociedade de-
vem, a partir do referendo, sair dos
gabinetes e ganhar as ruas. Sem
entrar no mérito do resultado do
referendo sobre o desarmamento,
a verdade é que a própria socie-
dade entendeu que pode partici-
par e deverá, daqui para frente,
cobrar mais ações dos governos
municipais, estaduais e federal.

Nesse sentido, uma ação con-
junta, envolvendo 11 cidades da
região na discussão da violência
– especialmente leis que comba-
tam o desmanche ilegal de veícu-
los – foi discutida no último dia
24, em Limeira. O encontro regi-
onal, que reuniu os prefeitos Sil-
vio Felix (PDT), de Limeira, Bar-
jas Negri (PSDB), de Piracicaba,
Erich Hetzl Júnior (PDT), de
Americana, Fábio Zuza (PSDB),
de Iracemápolis e Carlos César
Tamiazo (PPS), de Cordeirópolis,
além de secretários e diretores de
Guardas Municipais de Araras,
Artur Nogueira, Conchal, Cosmó-
polis, Rio Claro e Santa Gertru-
des, aconteceu no Edifício Prada,
sede da Prefeitura de Limeira.

O encontro contou, ainda,
com a presença dos delegados sec-
cionais Aparecido Capello, de Li-
meira e Paulo Jodas, de America-
na, que representaram a cúpula re-
gional da Polícia Civil. Durante a
reunião, o coronel Roberto Cos-
ta, comandante do Comando de
Policiamento do Interior 2, da Po-
lícia Militar, que engloba 90 mu-
nicípios, apresentou dados sobre
os principais crimes. Também par-
ticiparam representantes das recei-
tas Estadual e Federal.

No final da tarde, a Assesso-
ria Geral de Comunicações emi-
tiu nota sobre o evento, apresen-

tando os resultados do encontro e
uma de suas principais definições,
que foi a formação de um grupo de
trabalho entre os municípios, a ser
coordenado pelo diretor da Guar-
da Municipal de Limeira, Márcio
Barhun, que terá a participação de
autoridades da segurança. Outro
ponto de destaque foi a criação de
leis municipais que apertem o cer-
co aos desmanches ilegais, que fun-
cionam principalmente com veícu-
los produto de furto. Essa discus-
são está sendo articulada pela pre-
sidente da Câmara de Limeira, ve-
readora Elza Tank (PTB).

A utilização de normas como
a “operação fecha-bar” (que já
existe em Limeira) foi outro pon-
to reforçado no encontro, assim
como a ampliação da ação do dis-
que-denúncia nas localidades para
casos envolvendo mais de um mu-
nicípio. O coronel Roberto Costa
reforçou a necessidade de ações
regionais. “Os crimes contra a vida
têm apresentado queda, mas os fur-
tos e roubos de veículos cresceram.
Em muitos casos, a ação dos mar-
ginais ultrapassa os limites de um
município, por isso a ação regio-
nal é importante”, lembrou.

O prefeito Silvio Félix disse
que as prefeituras podem, por
exemplo, coordenar a fiscalização
por câmeras de vídeo e apóia a ação
das prefeituras em questões tribu-
tárias, como forma de coibir os des-
manches ilegais de carros.

Enfim, uma boa notícia, e que
se levada a sério trará, com cer-
teza, resultados imediatos. É pre-
ciso, entretanto, que as ações sai-
am do papel e não fiquem para-
das nas mesas dos dirigentes
políticos e da segurança pública,
esperando apenas definições mar-
queteiras para coloca-las em prá-
tica. A população quer, de fato,
mais ação e menos marketing.
Ações que beneficiem a socieda-
de como um todo e não apenas os
interesses eleitoreiros das pesso-
as envolvidas na sua efetivação.

Wagner Morente/PML

Divulgação
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Gastando a saliva
Governo anuncia a criação
do “telefone social” (Folha
de S. Paulo – 29/09)
Famílias de baixa renda
terão telefone a R$
19,90 (Gazeta de Limei-
ra – 29/09)
é! – Pois é, já que o Pro-
grama Fome Zero não vin-
gou mesmo, o jeito é usar
a boca pelo menos pra
falar, né?

Jornaleco, né?

Merenda escolar sob sus-
peita (é! – outubro/2005)
é! – Taí o primeiro (de uma
série) furo de reportagem
do que alguns diziam ser
“mais um ‘jornalzinho’
mensal”.

Intão tá bão
Suspeita de superfatura-
mento na Prefeitura. Pre-
feitura vai se manifestar
quando for notificada (é!
– outubro/2005)
é! – Administração trans-
parente.

Troca-troca
Na troca de partidos, PT
e PL perdem mais; PP e
PTB, menos (Estadão –
01/10)
é! – Se os partidos perde-
ram alguma coisa, imagi-
na o povo então!!!

Mais 20% de sofrimento
IPTU pode sofrer au-
mento superior à infla-
ção em 2006 (Gazeta de
Limeira – 05/10)
é! – Se vingar,  quem
vai sofrer mesmo é o
contribuinte.

Hienalândia

Brasil é o nono país em
felicidade (Jornal de Li-
meira – 06/10)
é! – E se a gente um dia
ainda conseguir eleger
presidentes, governado-
res e prefeitos competen-
tes e comprometidos com
os eleitores, com certeza
vamos brigar pela primei-
ra colocação no pódio.

Camufladinha da Silva
Inflação reaparece em SP
(Estadão – 06/10)
é! – Tava escondida aon-
de, meu bem? Nos habi-
tuais anúncios do governo
de que a economia está
indo de vento em popa?

Vamus lá, cumpanheiros
Lula se “solidariza” com
deputados cassáveis do
PT (Folha Online – 07/10)
é! – Ué?!? Pediu pra ser
cassado também?

Da tchurma
Sem política ninguém
sobe nas empresas (revis-
ta Exame – 07/10)
é! – E sem ser amigo dos
políticos ninguém conse-
gue se acomodar num
carguinho comissionado.

Em falta no mercado
“Domingo de Relíqui-
as” acontece hoje na
Praça (Gazeta de Li-
meira – 09/10)
é! – Honestidade, hon-
radez, humildade e ido-
neidade. Essas sim são
as nossas verdadeiras
relíquias.

Negócio carnal
Sexo: prostituição movi-
menta R$ 500 mil/mês em
Limeira (Jornal de Limei-
ra – 09/10)
é! – Taí, tchurma, eu não
falei que isso renderia mui-
to mais que editar jornal?

Ele merece
Roberto Jefferson re-
ceberá aposentadoria
de R$ 8.898,66 (Esta-
dão – 10/10)
é! – O que será que mi-
lhões de aposentados
brasileiros, principalmente
aqueles que amargam fi-
las intermináveis da Pre-
vidência em busca de
uma merreca de uma
aposentadoria, pensam a
esse respeito?

Sorry
Juíza cassa liminar e im-
pede multas de GM (Tri-
buna do Povo – 11/10)
é! – Pode guardar os
fogos de artifício por-
que a notícia é da ci-
dade de Araras...

Bons tempos
Polícia Civil: delegado
que prendeu o presi-
dente Lula recebe ho-
menagem (Jornal de Li-
meira – 12/10)
é! – E quem soltou?

Imobiliária
Prefeitura paga aluguel
de 10 mil para a Escola
SESI (blog Olho Vivo
– 13/10)
é! – Do jeito que os go-
vernos compram e alu-
gam prédios por aqui, não
seria mais fácil implemen-
tar a Secretaria Municipal
de Negócios Imobiliários?

São Tomézinho
Alckmin diz que as obras
da Unicamp começam
em 2006 (Jornal de Li-
meira – 15/10)
é! – Quem ainda acredita em
promessa de político favor
dar um passinho à frente.

Isso é incríííível
Seios de silicone podem
tocar MP3 (Agência Esta-
do – 17/10)
é! – Pronto, era só o que
faltava! E onde é que a

gente enfia os plugues
dos fones de ouvido? Ah,
isso me fez lembrar de um
celebre pensamento do
menestrel Juca Chaves:
“Se seios fossem buzina,
essa cidade não dormia.”

Fome 1
Lula recebe medalha
como líder mundial de
combate à fome (Agência
Estado – 17/10)
é! – E depois da solenida-
de, foi servido um farto
banquete pra comemorar?

Piteçaria Brazil

José Dirceu acredita que
processo de cassação
será suspenso (Estadão
– 12/10)
é! – Bom, acho que já sa-
bem o meu gosto, né? O
meu pedaço da píteça
pode ser de calabresa
com muuuiitcho catupiry...

Regularizemos
Quase metade dos bares de
Limeira está irregular (Ga-
zeta de Limeira – 18/10)
é! –  Pra mudar essa situa-
ção, amigos, precisamos
marcar nossas reuniões de
djireturia com maior “regu-
laridade”.

Chik no úrtimo
Número de assinantes de
celulares encosta em 80
milhões (Estadão – 18/10)
é! – E a maioria dos apa-
relhos continua sendo co-
nhecida como pai-de-san-
to. Só recebe!

Molhemos, então
Estado de São Paulo não
terá a lei seca (Jornal de
Limeira – 20/10)
é! – Entonce tamos espe-
rando uquê, cambada?
Vamos molhar a goela.


